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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2005
PROVENTOS DE REFORMA. MOLESTIA GRAVE.

A isencdo dos proventos de reforma percebidos pelos portadores de moléstias
graves se aplica: a partir do més da concessao da aposentadoria ou reforma; do
més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia ou da data em
que a doenca foi contraida, quando identificada no laudo pericial, se esta for
contraida apos a aposentadoria ou reforma.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao

recurso voluntario interposto. Vencidos os conselheiros Diogo Cristian Denny (relator), Rodrigo
Duarte Firmino e Francisco Ibiapino Luz, que negaram-lhe provimento. Designado para redigir o
voto vencedor o conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro.

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Relator(a)

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Rigo Pinheiro — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,

Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco
Ibiapino Luz (Presidente).
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 Ano-calendário: 2005
 PROVENTOS DE REFORMA. MOLÉSTIA GRAVE.
 A isenção dos proventos de reforma percebidos pelos portadores de moléstias graves se aplica: a partir do mês da concessão da aposentadoria ou reforma; do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia ou da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial, se esta for contraída após a aposentadoria ou reforma.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto. Vencidos os conselheiros Diogo Cristian Denny (relator), Rodrigo Duarte Firmino e Francisco Ibiapino Luz, que negaram-lhe provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Relator(a)
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Rigo Pinheiro � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

  Em desfavor da contribuinte acima identificada, foi emitida Notificação de Lançamento (fl. 5), relativamente ao ano-calendário de 2005, na qual foi lançado crédito tributário concernente ao Imposto de Renda da Pessoa Física, no valor de R$ 1.640,75, acrescido de multa de ofício (75%) e juros de mora. 
2.  Anteriormente, a contribuinte informou, na declaração de ajuste anual, saldo a pagar no valor de R$ 2.222,96. 
3.  De acordo com a �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal�, referido lançamento decorrera da seguinte infração, conforme imagem do processo às fls. 7 e 8: 
/

(...) 
/

(...) 
4.  Irresignada, a contribuinte apresenta impugnação (fl. 3), alegando em síntese, que o rendimento recebido do INSS é isento pela existência de moléstia grave prevista em lei. Vejamos a imagem da peça impugnatória original: 
(...) 
/

/

(...) 
/

/

(...) 
É o relatório. 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2005
DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. MATÉRIA NÃO CONTESTADA.
Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo contribuinte. Consequentemente, torna-se definitiva no âmbito do Processo Administrativo Fiscal.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2005
ISENÇÃO POR MOLÉSTIA GRAVE. CONDIÇÕES.
O reconhecimento da isenção prevista no RIR/99, art. 39, XXXIII (portadores de moléstia grave), requer o cumprimento de dois requisitos: rendimento ter natureza de aposentadoria, reforma ou pensão e comprovação, por meio de laudo médico oficial, da existência de doença mencionada na lei.
Somente será aceito laudo médico oficial com todas as informações necessárias para ser considerado hábil, tais como, o órgão emissor, o diagnóstico da doença (descrição, CID-10 e elementos que o fundamentaram), caso a doença seja passível de controle, data de validade, nome completo, assinatura e número CRM e número de matrícula do órgão público do médico, dentre outras informações.
Cientificado da decisão de primeira instância em 02/07/2014, o sujeito passivo interpôs, em 30/07/2014, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que os rendimentos são isentos por ser portador(a) de moléstia grave, conforme documentos comprobatórios juntados aos autos.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

6.  Trata-se de lide restrita à omissão de rendimentos. A defesa alega que os rendimentos recebidos do INSS são isentos porquanto estariam abrigados pela regra da exclusão de tributação, sobre proventos de aposentadoria recebidos por pessoa portadora de moléstia grave. Anexa laudo emitido por órgão da Previdência Social. 
6.1.  A defesa não contesta expressamente a glosa referente às despesas médicas. Sendo assim, torna-se definitiva no âmbito do Processo Administrativo Fiscal, nos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235, de 1972. 
7.  Em relação a isenção de rendimentos em virtude da existência de moléstia grave, a matéria é regida pelo Regulamento do Imposto de Renda � 1999 (RIR/99), aqui reproduzida nos trechos pertinentes: 
RENDIMENTOS ISENTOS OU NÃO TRIBUTÁVEIS  
Seção I Rendimentos Diversos  
Art.39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto: 
(...) 
XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, § 2º); 
(...) 
§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º). 
 (...) original sem grifos 
7.1.  Pela leitura dos comandos acima transcritos, a isenção prevista no inciso XXXIII do art. 39 do RIR/99 (isenção de rendimento de aposentadoria, reforma ou pensão por existência de moléstia grave), depende do cumprimento de duas condições cumulativas: 
a) rendimentos oriundos de aposentadoria, reforma ou pensão (condição de caráter objetivo); e 
b) sujeito passivo portador de alguma das moléstias previstas no texto legal, comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial (condição de caráter subjetivo). 
7.2.  Para efeito de reconhecimento da isenção, sem prejuízo das demais exigências legais, somente podem ser aceitos laudos periciais emitidos por instituições públicas, independentemente da vinculação destas ao Sistema Único de Saúde (SUS). Os laudos médicos expedidos por entidades privadas (hospitais, clínicas ou médicos particulares), não podem ser aceitos, ainda que o atendimento decorra de convênio referente ao SUS. 
7.3.  O laudo médico oficial deverá conter as seguintes informações: órgão emissor (entidade pública de saúde), qualificação do portador da moléstia, diagnóstico da moléstia (descrição, CID-10, elementos que a fundamentaram), a data em que a pessoa física é considerada portadora da moléstia grave, se a doença é passível de controle e, em relação ao médico, nome completo, assinatura, número CRM e número de matrícula no órgão emissor. É o que está consignado na Solução de Consulta Interna Cosit Nº 11, de 28 de junho de 2012. 
8.  É importante destacar alguns dispositivos relacionados ao instituto da isenção tributária.  
8.1.  Na esteira de dispositivo constitucional (art. 150, §6º), o art. 176 da Lei 5.172, de 1966 � Código Tributário Nacional (CTN) � afirma que a isenção é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se refere e, sendo caso, o prazo de sua duração. 
8.2.  A isenção aqui tratada é de caráter individual, pois a lei restringe a abrangência do benefício às pessoas que preencham determinados requisitos. Dessa forma, o reconhecimento da isenção pela Administração Tributária é realizada caso a caso, de acordo com o pedido e os documentos apresentados, nos quais o interessado deve comprovar o atendimento aos requisitos e condições para o gozo do benefício fiscal. 
8.3.  Ressalta-se, ainda, o art. 111 do CTN � que estabelece o uso da interpretação literal da legislação tributária na hipótese de outorga de isenção. 
9.  No caso concreto, a contribuinte não comprova a sua condição de portadora de moléstia grave, visto que apresenta laudo que não contém as informações necessárias exigidas legalmente. O laudo apresentado não contém informações essenciais, que devem estar presentes para que se considere o documento hábil para comprovação nos termos exigidos, a exemplo da descrição e o código (CID-10) da doença e se esta é passível de controle. Somente pode ser aceito laudo médico oficial com todas as informações necessárias para ser considerado hábil, tais como, o órgão emissor, o diagnóstico da doença (descrição, CID-10 e elementos que o fundamentaram), caso a doença seja passível de controle, data de validade, nome completo, assinatura, número CRM e número de matrícula do órgão público do médico, dentre outras informações. 
Vejamos a imagem do mencionado laudo (fl. 11): 
/

/

/

/

(...) 
10.  De todo o exposto, voto pela improcedência da impugnação, para determinar a manutenção do crédito tributário lançado de ofício no valor de R$ 1.640,75, acrescido de multa de ofício (75%) e juros de mora, nos termos do presente Voto. 
Com relação aos demais documentos juntados no recurso, observo que se tratam de documentos emitidos por médicos particulares, não se tratamento de laudo emitido pelo serviço público oficial.

Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny

 Conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro, Designado.

Em que pesem as razões do voto proferido pelo Ilustríssimo Conselheiro Relator, peço máxima vênia para divergir do seu entendimento neste caso específico.

Conforme mencionado no relatório, a controvérsia recursal limita-se à discussão   se os rendimentos percebidos pela contribuinte são isentos de tributação, porquanto oriundos de aposentadoria recebida por pessoa acometida de moléstia grave. 

A 5ª Turma da DRJ/REC, no Acórdão 11-46.360, em 4 de junho de 2014, decidiu por manter a autuação fiscal, por considerar que o laudo médico apresentado pela contribuinte não era hábil o suficiente para comprovação de sua moléstia grave. 

Ao avaliar as provas juntadas aos autos, identifiquei que o laudo pericial médico juntado aos autos pela contribuinte (tanto em sua impugnação quanto em seu recurso voluntário) foi produzido por médica perita do próprio INSS (fl.159). Há ali menção expressa que a contribuinte, após análise realizada pela médica oficial (signatária da Declaração), possui, sim, doença enquadrada entre aquelas que afastam a incidência do Imposto sobre a Renda.

Não fosse isso suficiente, a contribuinte trouxe aos autos outros documentos diversos (laudo médico do neurologista, laudo médico da fisioterapeuta, laudo médico da fonoaudióloga, p.e.), cujo conteúdo declaratório reforçam a conclusão do laudo pericial médico oficial.

Considerando, então, as provas carreadas aos autos pela contribuinte, inclusive, o próprio laudo médico oficial produzido por médica perita do INSS, há de se aplicar o conteúdo da Súmula CARF nº 63 ao presente caso:
 
Súmula CARF nº 63: 
Para gozo da isenção do imposto de renda da  pessoa  física  pelos  portadores  de  moléstia  grave,  os  rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva  remunerada  ou  pensão  e  a  moléstia  deve  ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 


Em face do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntário, a fim de afastar a cobrança do crédito tributário relativo aos recebimentos percebidos em razão de aposentadoria, em funão de existência comprovada de moléstiva grave, nos termos do Regulamento do Imposto sobre a Renda, bem como os consectários legais àquele inerentes.

É como voto.

Rodrigo Rigo Pinheiro.
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Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do lancamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:

Em desfavor da contribuinte acima identificada, foi emitida Notificacdo de
Langamento (fl. 5), relativamente ao ano-calendério de 2005, na qual foi langado crédito
tributario concernente ao Imposto de Renda da Pessoa Fisica, no valor de R$ 1.640,75,
acrescido de multa de oficio (75%) e juros de mora.

2. Anteriormente, a contribuinte informou, na declaracdo de ajuste anual, saldo a pagar
no valor de R$ 2.222,96.

3. De acordo com a “Descricdio dos Fatos e Enquadramento Legal”, referido
langamento decorrera da seguinte infracdo, conforme imagem do processo as fls. 7 e 8:

Deducao Indevida de Despesas Médicas,

Glosa do valor de RS xxxwrwaxsd 580,00, indevidamence deduzido a titulo de
Uespesas Médicas, por falta de comprovacdo, cu por falta de previsdo legal para
sua dedugdo.

(.)

Omissdan de Rendimentos Sujeites & Tabela Progressiva.

Da andlise das informag@es e documentos apresentados pelo contribuinte, e
das informagdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal
do Brasil, constatou-se omissdo de rendimentos sujeitos & tabela progressi-
va, no valor de R§ #xx#xxxx21,686,38, recebido(s) pelo titular e/ou dependen-
tes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo,

(.

4. Irresignada, a contribuinte apresenta impugnacéo (fl. 3), alegando em sintese, que o
rendimento recebido do INSS ¢é isento pela existéncia de moléstia grave prevista em lei.
Vejamos a imagem da pega impugnatdria original:

(.)

Em margo de 2003, fui acometida de uma enfermidade grave,
que me deixou com seqiielas como consta no laudo pericial, emitido por
médico oficial da Unido (INSS), ora anexado.

A enfermidade da qual fui acometida desde o ano de 2003, se
enquadra entre aquelas doencas que eximem do imposto de renda, de
acordo com a Lei 9.205/95, ¢ item 06 dos Rendimentos Isentos e ndo
Tributaveis constarte no Manua! do Imposto de Renda Pessoa Fisica.
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()

Entretanto, por um lapso continuei declarando ¢ pagando
imposto mdewdan*ente inclusive tendo retengdo na minha pensdo, pela
fonte pagadora.

Pelos motivos expostos acima, NAQ CONCORDO com os
valores cobrados no Lancamento de n° J006/60 1431231024106, por

conta da isengio prevista na Lei 9.20595, DESDE. MARCOM3, tendo

inclusive, diretto a restituicdo dos valores pagos indevidamente.

Em sedo ssom, g et ) CANCELAVENTO) i
s 0 Lapeament de o g@@@mﬂvwmmﬁp o Ideids,

mmmmaemmwmv 0y G s e e o
et exerll,

()

E o relatério.

A decisdo de primeira instdncia manteve o langamento do crédito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2005
DEDUCAO. DESPESAS MEDICAS. MATERIA NAO CONTESTADA.

Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada
pelo contribuinte. Consequentemente, torna-se definitiva no &mbito do Processo
Administrativo Fiscal.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario: 2005
ISENCAO POR MOLESTIA GRAVE. CONDICOES.

O reconhecimento da isen¢do prevista no RIR/99, art. 39, XXXIII (portadores de
moléstia grave), requer o cumprimento de dois requisitos: rendimento ter natureza de
aposentadoria, reforma ou penséo e comprovacao, por meio de laudo médico oficial, da
existéncia de doenca mencionada na lei.

Somente seré aceito laudo médico oficial com todas as informacfes necessarias para ser
considerado habil, tais como, o 6rgdo emissor, o diagnostico da doenga (descricdo, CID-
10 e elementos que o fundamentaram), caso a doenca seja passivel de controle, data de
validade, nome completo, assinatura e nimero CRM e nimero de matricula do 6rgéo
pUblico do médico, dentre outras informacées.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 02/07/2014, o sujeito passivo
interpds, em 30/07/2014, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da deciséo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que 0s rendimentos sdo isentos por ser portador(a) de moléstia
grave, conforme documentos comprobatorios juntados aos autos.
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E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com
a redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a deciséo de
12 instancia com a qual concordo e que adoto:

6. Trata-se de lide restrita a omissdo de rendimentos. A defesa alega que 0s
rendimentos recebidos do INSS séo isentos porquanto estariam abrigados pela regra da
exclusdo de tributacdo, sobre proventos de aposentadoria recebidos por pessoa
portadora de moléstia grave. Anexa laudo emitido por 6rgdo da Previdéncia Social.

6.1. A defesa ndo contesta expressamente a glosa referente as despesas médicas. Sendo
assim, torna-se definitiva no ambito do Processo Administrativo Fiscal, nos termos do
artigo 17 do Decreto n° 70.235, de 1972.

7. Em relacédo a isengdo de rendimentos em virtude da existéncia de moléstia grave, a
matéria é regida pelo Regulamento do Imposto de Renda — 1999 (RIR/99), aqui
reproduzida nos trechos pertinentes:

RENDIMENTOS ISENTOS OU NAO TRIBUTAVEIS
Secdo | Rendimentos Diversos
Art.39. Ndo entrardo no computo do rendimento bruto:

()

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente
em servico e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa,
alienacdo mental, esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase,
paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson,
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avangados de doenca de
Paget (osteite deformante), contaminagéo por radiacdo, sindrome de imunodeficiéncia
adquirida, e fibrose cistica (mucoviscidose), com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da aposentadoria ou
reforma (Lei n® 7.713, de 1988, art. 6°, inciso XIV, Lei n® 8.541, de 1992, art. 47, e Lei
n°® 9.250, de 1995, art. 30, § 2°);

()

§ 4° Para o reconhecimento de novas isencfes de que tratam os incisos XXXI e XXXIII,
a partir de 1° de janeiro de 1996, a moléstia devera ser comprovada mediante laudo
pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municipios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de
moléstias passiveis de controle (Lei n® 9.250, de 1995, art. 30 e § 1°).

(...) original sem grifos

7.1. Pela leitura dos comandos acima transcritos, a isen¢do prevista no inciso XXXIII
do art. 39 do RIR/99 (isengdo de rendimento de aposentadoria, reforma ou pensdo por
existéncia de moléstia grave), depende do cumprimento de duas condi¢fes cumulativas:
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a) rendimentos oriundos de aposentadoria, reforma ou pensdo (condicdo de carater
objetivo); e

b) sujeito passivo portador de alguma das moléstias previstas no texto legal,
comprovada mediante laudo pericial emitido por servico médico oficial (condicdo de
carater subjetivo).

7.2. Para efeito de reconhecimento da isengdo, sem prejuizo das demais exigéncias
legais, somente podem ser aceitos laudos periciais emitidos por instituicdes publicas,
independentemente da vinculagdo destas ao Sistema Unico de Sadde (SUS). Os laudos
médicos expedidos por entidades privadas (hospitais, clinicas ou médicos particulares),
ndo podem ser aceitos, ainda que o atendimento decorra de convénio referente ao SUS.

7.3. O laudo médico oficial devera conter as seguintes informacdes: érgdo emissor
(entidade publica de salde), qualificacdo do portador da moléstia, diagnéstico da
moléstia (descricdo, CID-10, elementos que a fundamentaram), a data em que a pessoa
fisica é considerada portadora da moléstia grave, se a doenga é passivel de controle e,
em relacdo ao médico, nome completo, assinatura, nimero CRM e nimero de matricula
no 6rgao emissor. E o que esta consignado na Solugdo de Consulta Interna Cosit N° 11,
de 28 de junho de 2012.

8. E importante destacar alguns dispositivos relacionados ao instituto da isencio
tributaria.

8.1. Na esteira de dispositivo constitucional (art. 150, 86°), o art. 176 da Lei 5.172, de
1966 — Caodigo Tributario Nacional (CTN) — afirma que a isencéo é sempre decorrente
de lei que especifique as condigcdes e requisitos exigidos para a sua concessdo, 0S
tributos a que se refere e, sendo caso, 0 prazo de sua duracéo.

8.2. Aisencdo aqui tratada é de carater individual, pois a lei restringe a abrangéncia do
beneficio as pessoas que preencham determinados requisitos. Dessa forma, o
reconhecimento da isencdo pela Administracdo Tributaria é realizada caso a caso, de
acordo com o pedido e os documentos apresentados, nos quais o interessado deve
comprovar o atendimento aos requisitos e condigdes para 0 gozo do beneficio fiscal.

8.3. Ressalta-se, ainda, o art. 111 do CTN — que estabelece o uso da interpretacéo literal
da legislagdo tributaria na hipétese de outorga de isencao.

9. No caso concreto, a contribuinte ndo comprova a sua condicdo de portadora de
moléstia grave, visto que apresenta laudo que ndo contém as informagfes necessarias
exigidas legalmente. O laudo apresentado ndo contém informacBes essenciais, que
devem estar presentes para que se considere 0 documento héabil para comprovagdo nos
termos exigidos, a exemplo da descri¢do e o codigo (CID-10) da doenga e se esta é
passivel de controle. Somente pode ser aceito laudo médico oficial com todas as
informagdes necessarias para ser considerado habil, tais como, o 6rgdo emissor, 0
diagnostico da doenca (descrigdo, CID-10 e elementos que o fundamentaram), caso a
doenca seja passivel de controle, data de validade, nome completo, assinatura, nimero
CRM e nimero de matricula do érgdo publico do médico, dentre outras informagdes.

Vejamos a imagem do mencionado laudo (fl. 11):
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Declaramos para fins de prova junto i Delegacia da Receita Federal no Rio de
Janeiro, que a segurada Denise Maria Silva Chaves, portadora do CPF 663.503.607-
53, usuirui o Beneficio de Numero 21/104.880.004-8, apresentou documentagdo
medica, analisada por nds; sendo constatada doenca enquadrada entre aquelas que
eximem do Imposto de Renda, conforme Lei n° 9230 de 26/12/19935,Decreto 3.000, de
26/03/1999, Art, 39, inciso XXXIIL, da Secretaria da Receita Federal, a partir de
maro/2003
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10. De todo o exposto, voto pela improcedéncia da impugnagdo, para determinar a
manutenc¢do do crédito tributario lancado de oficio no valor de R$ 1.640,75, acrescido

de multa de oficio (75%) e juros de mora, nos termos do presente VVoto.

Com relacdo aos demais documentos juntados no recurso, observo que se tratam
de documentos emitidos por médicos particulares, ndo se tratamento de laudo emitido pelo

servico publico oficial.

Conclusédo

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, negar-

Ihe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny

\Voto Vencedor
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Conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro, Designado.

Em que pesem as razGes do voto proferido pelo Illustrissimo Conselheiro
Relator, peco maxima vénia para divergir do seu entendimento neste caso especifico.

Conforme mencionado no relatério, a controvérsia recursal limita-se a
discussdose os rendimentos percebidos pela contribuinte sdo isentos de tributacéo, porquanto
oriundos de aposentadoria recebida por pessoa acometida de moléstia grave®.

A 5% Turma da DRJ/REC, no Acorddo 11-46.360, em 4 de junho de 2014,
decidiu por manter a autuacdo fiscal, por considerar que o laudo médico apresentado pela
contribuinte ndo era habil o suficiente para comprovacao de sua moléstia grave.

Ao avaliar as provas juntadas aos autos, identifiquei que o laudo pericial
médico juntado aos autos pela contribuinte (tanto em sua impugnacao quanto em seu recurso
voluntario) foi produzido por médica perita do proprio INSS (fl.159). H& ali mencéo
expressa que a contribuinte, ap6s analise realizada pela médica oficial (signataria da
Declaragéo), possui, sim, doenca enquadrada entre aquelas que afastam a incidéncia do
Imposto sobre a Renda.

N&o fosse isso suficiente, a contribuinte trouxe aos autos outros documentos
diversos (laudo médico do neurologista, laudo médico da fisioterapeuta, laudo médico da
fonoaudiologa, p.e.), cujo contetdo declaratorio reforcam a conclusdo do laudo pericial
médico oficial.

Considerando, entdo, as provas carreadas aos autos pela contribuinte,
inclusive, o préprio laudo médico oficial produzido por médica perita do INSS, ha de se
aplicar o contetdo da Sumula CARF n° 63 ao presente caso:

Simula CARF n° 63:

Para gozo da isengdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos
portadores de moléstia grave, o0s rendimentos devem ser
provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou
pensdo e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo
pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municipios.

Em face do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntario, a fim de afastar
a cobranca do crédito tributario relativo aos recebimentos percebidos em razdo de
aposentadoria, em fundo de existéncia comprovada de moléstiva grave, nos termos do
Regulamento do Imposto sobre a Renda, bem como os consectarios legais aquele inerentes.

E como voto.

Rodrigo Rigo Pinheiro.

! Consta no item 6.1., do Acérddo impugnado, que “a defesa nio contesta expressamente a glosa referente as
despesas médicas. Sendo assim, torna-se definitiva no ambito do Processo Administrativo Fiscal, nos termos do
artigo 17 do Decreto n°® 70.235, de 1972”.
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